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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 14 do Regulamento da 

Lei de Minas, aprovado pelo Decreto n.° 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado  no  Boletim da República, n.° 51, 1.ª série, 8.° suplemento, faz-se 
saber que por despacho de Sua Excelência a Ministra dos Recursos 
Minerais de 30 de Janeiro de 2012, foi atribuída a Hong Ti Mineral, 
Limitada a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 4125L válida até 30 de 
Janeiro de 2017 para titânio, ilmenite, rútilo e zirção, no Distrito de Moma, 
Província de Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas:

Latitude Longitude

16º 30’ 30.00”
16º 30’ 30.00”
16º 37’ 30.00”
16º 37’ 30.00”
16º 41’ 15.00”
16º 41’ 15.00”

39º 11’ 30.00”
39º 18’ 30.00”
39º 18’ 30.00”
39º 16’ 15.00”
39º 16’ 15.00”
39º 11’ 30.00”

Direcção  Nacional de Minas, em Maputo, 14  de Fevereiro de 2012.                       
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

AVISO

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 14 do Regulamento da 

Lei de Minas, aprovado pelo Decreto n.° 62/2006, de 26 de Dezembro, 

publicado  no  Boletim da República, n.° 51, 1.ª série, 8.° suplemento, faz-se 

saber que por despacho de Sua Excelência a Ministra dos Recursos 

Minerais de 24 de Janeiro de 2012, foi atribuída a Grafite Kropmuehl de 

Moçambique, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 3912L 

válida até 24 de Janeiro de 2017 para cobre, ferro,grafite, ouro, metais 

básicos e minerais associados, no Distrito de Mecúfi, Província de Cabo 
Delgado, com as seguintes coordenadas geográficas:

1
2
3
4
5
6

13º 08’ 45.00”
13º 08’ 45.00”
13º 12’ 30.00”
13º 12’ 30.00”
13º 15’ 00.00”
13º 15’ 00.00”

40º 09’ 15.00”
40º 22’ 15.00”
40º 22’ 15.00”
40º 20’ 30.00”
40º 20’ 30.00”
40º 09’ 15.00”

Direcção  Nacional de Minas, em Maputo, 2  de Março de 2012.                       
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Afrimap – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100277077 uma 
sociedade denominada Afrimap – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

R u i  N u n o  R o d r i g u e s  d e  M o r a i s 
Contente Pires, casado, natural de Angola, 
de nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.° L636614, emitido aos vinte 
e dois de Janeiro de dois mil e onze, pelo 
Governo Civil do Faro, e residente em Tete, 
aqui representado pela sua procuradora, Luísa 
Maria Costa Branco Neves, de nacionalidade 

moçambicana, natural de Maputo e onde 

reside, constitui, pelo presente, documento uma 

sociedade unipessoal por quotas, limitada, de 

acordo com os seguintes termos e condições 

constantes das cláusulas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

Pelo presente, Rui Nuno Rodrigues de 

Morais Contente Pires, aqui representada pela 

sua procuradora, constitui uma sociedade 

unipessoal, sob a forma de sociedade por 

quotas, que adopta a denominação Afrimap 

–  Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede 

na Avenida Salvador Allende, número mil                            

e duzentos, Maputo.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Realização do capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de  vinte mil meticais, 
representado por uma quota única de valor 
nominal idêntico, da qual é titular o sócio Rui 
Nuno Rodrigues de Morais Contente Pires.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Disposições que regem a sociedade)

A sociedade será regida pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes, bem como pela 
demais legislação aplicável:

Ordem Latitude Longitude
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CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Afrimap 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida  
Salvador Allende, número mil e duzentos, 
Maputo.

Dois)  Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

       (Duração)

A  s o c i e d a d e  d u r a r á  p o r  t e m p o 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal 
objecto a prestação de serviços na área de..., 
designadamente a medição, orçamentação e 
topografia.

Dois) A sociedade poderá, no exercício da 
sua actividade, participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
colectivos ou singulares, consórcios e/ou 
associações em participação.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
representado por uma quota única de valor 
nominal idêntico, da qual é titular o sócio Rui 
Nuno Rodrigues de Morais Contente Pires.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Um) A sociedade poderá exigir à sócia 
a realização de prestações suplementares 

de capital até ao montante global máximo 
correspondente a dez vezes o valor do capital 
social.

Dois) A exigibilidade das prestações 
suplementares depende sempre de prévia 
deliberação da assembleia geral que fixe o 
montante global da chamada, dentro dos limites 
acima previstos, e o prazo da sua realização, o 
qual não pode ser inferior a noventa dias.

Três) As prestações suplementares têm de 
ser integral e exclusivamente realizadas em 
dinheiro, não vencem juros, não integram 
o capital social e só poderão ser restituídas, 
mediante deliberação da assembleia geral, 
desde que a situação líquida da sociedade não 
fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

ARTIGO SÉTIMO

 (Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Operações financeiras)

A sociedade poderá realizar, por decisão da 
administração, todas as operações financeiras 
permitidas por lei, nomeadamente a emissão 
de obrigações ou quaisquer outros títulos 
negociáveis.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinado.

ARTIGO DÉCIMO

 (Competências da administração)

Compete à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade seja parte;

b) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos relativos 
ao objecto social;

d) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

e) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da sociedade; 

f) Constituir mandatários da sociedade 
e definir os limites dos seus 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Funcionamento)

Um) Sempre que a administração da 
sociedade seja constituída sob a forma de 
conselho de administração, para que este 
possa deliberar validamente, é necessário 
que, pelo menos, a maioria dos seus membros 
se encontrem presentes ou devidamente 
representados.

Dois) Os membros do conselho de 
administração podem fazer-se representar 
nas reuniões por outro(s) administrador(es), 
mediante comunicação escrita dirigida à 
sociedade.

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas com o voto 
favorável da maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração constarão de acta, lavrada em 
livro de actas do conselho de administração ou 
em documento avulso, devendo, em ambos os 
casos, ser assinadas por todos os administradores 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador;
b) Pela assinatura de um administrador 

delegado, no âmbito dos poderes 
que lhe foram delegados;

c) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, dentro dos poderes 
que lhes foram conferidos.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano 
civil.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou mediante deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
um liquidatário e determinará a forma de 
liquidação.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposição transitória)

Um) Ficam, desde já, nomeados para o 
cargo de administrador(es) da sociedade, para o 
quadriénio dois mil e doze a dois mil e dezasseis, 
o sócio único Rui Nuno Rodrigues de Morais 
Contente Pires.

Dois) O(s) administrador(es) ora nomeados 
não auferirão qualquer remuneração até decisão 
da assembleia geral em contrário.

CLÁUSULA QUARTA

 (Lei aplicável e foro)

A presente constituição de sociedade rege-se, 
em tudo o que for omissa, pela lei moçambicana 
e, para todas as questões emergentes da sua 
interpretação ou execução, será competente o 
foro do Tribunal Judicial da Cidade de Maputo, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil            
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Aquapemba,  Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de quinze de Março de dois mil 
e doze, lavrada de folhas cento e trinta e sete a 
folhas cento e trinta e nove do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e trinta 
traço A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 
perante Lubélia Ester Muiuane, licenciada em 
Direito, técnica superior  dos registos e notariado 
N1 e notária em exercício no referido cartório, 
procedeu-se, na sociedade em epígrafe, cessão 
de quotas, aumento do capital, admissão de novo 
sócio e alteração parcial do pacto social, em 
que o sócio Fernando Alberto Loforte Teixeira 
Ribeiro cede na totalidade a sua quota no valor 
nominal de quinhentos meticais a favor da sócia 
Hik Abalone Farm(PTY) LTD, e a sociedade 
Loch Duart (Mozambique), Limitada, aumenta 
o capital social dos actuais vinte mil meticais 
para vinte e oito mil oitocentos e setenta e cinco 
meticais, sendo o aumento de oito mil oitocentos 
e setenta e cinco meticais, na porporção da sua 
quota e ainda foi deliberado a nomeação de um 
novo conselho de administração.

Que  em  consequência  do aumento do 
capital, admissão de novo sócio são alterado 
o artigo quarto, o número um e dois do artigo 
décimo segundo e  a alineas a), b)  e d) do artigo 
décimo quinto  dos estatutos, que  passam  ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de vinte e oito mil oitocentos e 
setenta e cinco meticais, correspondente à soma 
de duas quotas distribuídas da seguinte forma:

a)  Uma quota no valor de vinte mil 
meticais, correspondente a sessenta 

e nove vírgula trinta por cento do 
capital social, pertencente a sócia 
HIK Abalone Farm(PTY) Ltd;

b) Uma quota no valor de oito mil 
oitocentos e setenta e cinco meticais, 
correspondente a trinta vírgula 
sessenta e nove por cento do capital 
social, pertencente a sócia Loch 
Duart (Mozambique), Limitada.

.....................................................................

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da empresa)

Um) A empresa é gerida e administrada 
por  um  conselho de administração, que 
se integra quatro membros eleitos pela 
assembleia geral.

Dois) O conselho de administração 
possui as atribuições que lhe são conferidas 
por lei e pelos presentes estatrutos, para 
o alcance do objecto social da empresa, 
e de representar a empresa em juízo e 
extrajudicialmente, activa e passivamente, 
podendo delegar  essa atr ibuições 
a funcionários executivos ou gestores 
profissionais nos termos deliberados pelo 
conselho de administrção,

Três) Mantém-se;
Quatro) Mantém-se;

.......................................................................

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Conselho de administração)

A composição do conselho de administração 
é como se segue:

a) Nick Joy (Presidente);
b) Rudy Van Niekerk;
c) Mantém-se;
d) Andrew Bing.

Que em tudo o mais não alterado continuam a 
vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, dezanove  de Março de dois mil                   
e doze. — O Ajudante, Ilegível.

Hedi, Limitada

Certifico, pare efeitos de publicação, que 
no dia doze de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100277107 uma 
sociedade denominada Hedi, Limitada, entre:

Primesh Nilesh Chudasama, solteiro de 
nacionalidade moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100027839G, emitido aos 
dezassete de Dezembro de dois mil e nove pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
e Mayur Arvind, solteiro de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100080239ª, emitido aos dezanove 
de Fevereiro de dois mil e dez pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, válido até 
dezanove de Fevereiro de dois mil e quinze, 

celebram entre si, um contrato de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se rege pelos estatutos constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Hedi, Limitada, e tem a sua sede nesta Cidade 
de Maputo, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando - se o seu início a partir da data da 
sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e retalho 
de todos os produtos da CAE 
com importação, & exportação 
quando devidamente autorizado 
nos termos da lei;

Indústria publicitária de pequena e 
média dimensão; 

c) Prestação de serviços em diversas 
áreas, assistência técnica nos 
ramos de indústria e comércio e 
outros serviços afins;

d) A assessoria em diversos ramos, 
comissões,  consignações e 
r ep resen tações  de  marcas 
industriais e comerciais.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades 
a constituir ou já constituídos ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de vinte 
mil meticais divididos em duas partes iguais 
cabendo a cada sócio a quota conforme 
a proporção seguinte: Primesh Nilesh 
Chudasama com uma cota de dez mil meticais 
o correspondente a cinquenta por cento Ayur 
Arvind com uma cota de dez mil meticais 
,o correspondente a  cinquenta por cento do 
capital respectivamente.
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ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO 

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO 

Gerência 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios que são nomeados gerentes com dispensa 
de caução.

Dois)  Os gerentes tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de pelo menos dois sócios especialmente 
constituído nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO 

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o permitam. 

ARTIGO NONO 

 Lucros, perdas e dissolução da sociedade
distribuição de lucros

Um) Dos lucros líquidos apurados é deduzido 
vinte por cento destinado a reserva e os restantes 
distribuídos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade apôs a deliberação comum.

Dois) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 

assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil             
e doze. —  O Técnico, Ilegível.

Dream Sound,Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100277336 
uma sociedade denominada Dream Sound, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre : 

Primeiro: Francisco Mário Faife Matimbe, 
solteiro,natural da Cidade de Maputo, residente 
em Maputo, Bairro do Alto-Maé,Cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade n.° 
110224257T, emitido aos quinze de Maio de 
dois mil e nove.

Segundo: Pedro Manuel Matavela, solteiro, 
natural da Cidade de Maputo, residente no 
Bairro central, Cidade de Maputo,portador do 
talão de Bilhete de Identidade n.° 00216929, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Maputo 
aos treze de  Janeiro de dois mil e doze. 

Apresente sociedade reger-se-á pelos artigos 
constantes dos artigos seguintes:

  CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO 

A sociedade adopta a denominação de 
Dream Sound,Lda e tem a sua sede na Avenida  
Mohomed Siad Barre, número dois mil e 
novecentos e noventa e nove, quarteirão oito. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.  

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto a montagem 
e reparação de som de automoveis,montagem 
de alarme de viaturas, venda dos respectivos 
materias e com importação.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação finaceira em sociedade a constituir  
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente da sociedade.

Três) A sociedade poderá  exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital  social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
dividido pelos sócios Francisco Mário Faife 
Matimbe, com o valor de doze mil meticais ,  
correspondente  a sessenta por cento  do capital, 
Pedro Manuel Matavela, com o valor de oito 
mil meticais,  correspondentes  a  quarenta por 
cento do capital.  

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital 

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO 

Divisão e cessão de quotas 

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consetimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem pela quota cedente, este decidira 
a sua alienação a quem e pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

CAPÍTULO III

Da administração 

ARTIGO SÉTIMO 

Administração 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Francisco Mario Faife Matimbe, como 
sócio gerente e com plenos poderes. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especeialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato. 
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Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatario assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negocios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações. 

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circustâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO VI

Da dissolução 

ARTIGO NONO 

Dissolução

 A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por cumum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

 Herdeiros  

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
atomaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
abedecam o preceituado nos termos de lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos 

Os casos, omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicavel na República de 
Moçambique. 

Maputo, aos vinte e três de Março de dois 
mil e doze. — O Técnico, Ilegível.

Genoa – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo de 
Entidades Legais Sob NUEL 100277069 uma 
sociedade denominada GENOA, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Carlos André Castel Branco Correia da 
Fonseca, solteiro, maior, natural de Lisboa, de 
nacionalidade portuguesa, portador do DIRE n.° 
11PT00017015J, emitido aos quinze de Abril 

de dois mil e onze, pela Direcção Nacional de 
Migração de Maputo, e residente em Maputo, 
constitui, pelo presente documento, uma 
sociedade unipessoal por quotas, limitada, de 
acordo com os seguintes termos e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

Pelo presente, Carlos Andre Castel Branco 
Correia da Fonseca, constitui uma sociedade 
unipessoal, sob a forma de sociedade por 
quotas, que adopta a denominação de GENOA, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede 
na Avenida Salvador Allende número mil e 
duzentos , em Maputo.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Realização do capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
representado por uma quota única de valor 
nominal idêntico, da qual é titular o sócio Carlos 
André Castel Branco Correia da Fonseca.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Disposições que regem a sociedade)

A sociedade será regida pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes, bem como pela 
demais legislação aplicável:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Genoa 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Salvador Allende, número mil e duzentos, 
Maputo.

Dois)  Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A  s o c i e d a d e  d u r a r á  p o r  t e m p o 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
a prestação de serviços de consultoria, acessoria 
na área ambiental.

Dois) A sociedade poderá, no exercício da 
sua actividade, participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
colectivos ou singulares, consórcios e/ou 
associações em participação.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais 
representado por uma quota única de valor 
nominal idêntico, da qual é titular o sócio Carlos 
André Castel Branco Correia da Fonseca.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Um) A sociedade poderá exigir ao sócio 
a realização de prestações suplementares 
de capital até ao montante global máximo 
correspondente a dez vezes o valor do capital 
social.

Dois) A exigibilidade das prestações 
suplementares depende sempre de prévia 
deliberação da assembleia geral que fixe o 
montante global da chamada, dentro dos limites 
acima previstos, e o prazo da sua realização, o 
qual não pode ser inferior a noventa dias.

Três) As prestações suplementares têm de 
ser integral e exclusivamente realizadas em 
dinheiro, não vencem juros, não integram 
o capital social e só poderão ser restituídas, 
mediante deliberação da assembleia geral, 
desde que a situação líquida da sociedade não 
fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

ARTIGO SÉTIMO

 (Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Operações financeiras)

A sociedade poderá realizar, por decisão da 
administração, todas as operações financeiras 
permitidas por lei, nomeadamente a emissão 
de obrigações ou quaisquer outros títulos 
negociáveis.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinado.

ARTIGO DÉCIMO

 (Competências da administração)

Compete à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade seja parte;

b) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos relativos 
ao objecto social;

d) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

e) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da sociedade; 

f) Constituir mandatários da sociedade 
e definir os limites dos seus 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Funcionamento)

Um) Sempre que a administração da 
sociedade seja constituída sob a forma de 
conselho de administração, para que este 
possa deliberar validamente, é necessário 
que, pelo menos, a maioria dos seus membros 
se encontrem presentes ou devidamente 
representados.

Dois) Os membros do conselho de 
administração podem fazer-se representar 
nas reuniões por outro(s) administrador(es), 
mediante comunicação escrita dirigida à 
sociedade.

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas com o voto 
favorável da maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração constarão de acta, lavrada em 
livro de actas do conselho de administração ou 
em documento avulso, devendo, em ambos os 
casos, ser assinadas por todos os administradores 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador;

b) Pela assinatura de um administrador 
delegado, no âmbito dos poderes 
que lhe foram delegados;

c) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, dentro dos poderes 
que lhes foram conferidos.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano 
civil.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou mediante deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
um liquidatário e determinará a forma de 
liquidação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposição transitória)

Um) Ficam, desde já, nomeados para o 
cargo de administrador(es) da sociedade, para o 
quadriénio dois mil e doze a dois mil e dezasseis, 
o sócio único Carlos André Castel Branco 
Correia da Fonseca.

Dois) O(s) administrador(es) ora nomeados 
não auferirão qualquer remuneração até decisão 
da assembleia geral em contrário.

CLÁUSULA QUARTA

 (Lei aplicável e foro)

A presente constituição de sociedade rege-se, 
em tudo o que for omissa, pela lei moçambicana 
e, para todas as questões emergentes da sua 
interpretação ou execução, será competente o 
foro do Tribunal Judicial da Cidade de Maputo, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil               
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Comércio e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia terze de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100277468 uma 
sociedade denominada Comércio e Serviços, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos dos artigos noventa e seguintes do 
Código Comercial, entre:

Primeiro: Óscar Mário Cavele, casado em 
regime de comunhão de bens com Anita Albino 
Chongo Cavele, natural de Manhiça, Província 
do Maputo, residente no Distrito de Marracuene, 
Ncanhine, quarteirão número dez,casa número 
quatrocentos e sessenta, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 110100943718B, emitido, em 
Maputo, a dez de Março de dois mil e onze; 

Segundo: Inácio Matsinhe, divorciado, 
natural de Maputo, Província do Maputo, 
residente nesta Cidade de Maputo, na Avenida 
Olof Palm número oitocentos sessenta e um, 
Bairro da Malhangalene, titular do Bilhet 
de Identidade n.°110545443Z, emitido, em 
Maputo, a catorze de Dezembro de dois mil 
e dez;e

Terceiro: Armindo Xavier Massingue, 
casado em regime de separação de bens com 
Maria Isabel Manuel Nhassengo Massingue, 
natural de Massinga, Província de Inhambane, 
residente na Avenida Guerra Popular número mil 
cento quarenta e oito, primeiro direito, Bairro 
Central, titular do Passaporte n.ºAE040390, 
emitido a doze de Janeiro de dois mil e nove 
pela Direcção Nacional de Migração.

Resolvem por este instrumento constituir 
uma sociedade por quotas, que se regerá pela 
legislação em vigor e pelas cláusulas a seguir 
indicadas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
IAO – Comércio e Serviços, Limitada, e tem a 
sua sede na Cidade de Maputo, Rua Vieira da 
Rocha rés-do-chão, número trinta, Alto Maé, 
podendo, a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência em todo o território 
nacional, mediante alteração contratual assinada 
pelos sócios.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a venda de 
materiais de construção, prestação de serviços 
e importação e exportação.
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CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, até a data da constituição 
da sociedade integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de quinze mil meticais, 
dividido da seguinte forma: seis mil meticais, 
correspondentes a quarenta por cento do capital 
social, pertencentes ao sócio Óscar Mário 
Cavele; cinco mil e duzentos e cinquenta 
meticais, correspondentes a trinta e cinco 
por cento do capital social, pertencentes ao 
sócio Inácio Matsinhe; e três mil setecentos e 
cinquenta, correspondentes a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencentes ao sócio 
Armindo Xavier Massingue.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, as quotas são indivisíveis e não poderão 
ser cedidas ou alienadas sem consentimento do 
outro sócio, a que fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço, o direito de preferência.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serão indicados em assembleia 
gera.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados pelos empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

(Remuneração dos sócios)

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
um salário mensal pelos serviços que prestarem 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias para deliberar sobre assuntos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos fixados 
pela lei, pelos estatutos ou por comum acordo 
dos sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil              
e doze, Ilegível.

Fox Participações 
Empresariais, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de quinze de Março de dois mil e doze, 
lavrada de folhas vinte e uma a folhas vinte e três 
do livro de notas livro para escrituras diversas 
número dezasseis traço E do Terceiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante Lucrécia Novidade 
de Sousa Bonfim, técnica superior dos registos e 
notariados N1 e notária em exercício no referido 
cartório, foi constituída por: Jorge Eurico da 
Silva Faria e João Carlos da Costa Castanheira, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos termos constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Fox 
Participações Empresariais, Limitada, e tem a sua 
sede na Cidade de Maputo, Avenida/Rua Daniel 
Napatima, número sessenta e sete  do Bairro 
da Sommerschield, podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional, ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social a 
aquisição, gestão e alienação de participações 
empresariais de outras sociedades.

Três)  A sociedade poderá igualmente exercer 
qualquer outra actividade de natureza comercial 
ou industrial por lei permitida, desde que 
obtenha as necessárias autorizações, conforme 
for deliberado pela assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                            
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital, 
pertencente o sócio Jorge Eurico 
da Silva Faria;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital, 
pertencente ao sócio João Carlos 
da Costa Castanheira.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido, mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando-se em qualquer dos casos 
o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) Não são exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos à sociedade, nas condições 
a serem fixadas .

Dois) Os suprimentos a serem feitos serão 
reembolsados pela sociedade sem a inclusão de 
juros e mediante acordo prévio.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas dependem 
de autorização prévia da sociedade, dada através 
de deliberação da assembleia geral.



296 — (8)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 13

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, os sócios e a sociedade, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem os sócios nem a 
sociedade pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta dias após a colocação da 
quota a sua disposição, poderá o sócio cedente 
cedê-la a quem entender, nas condições em que 
oferece a sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Secção I

 Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
gerentes, por meio de carta, com aviso de 
recepção, expedida com antecedência de quinze 
dias, dando-se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora de sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Quatro) A assembleia geral é presidida 
pelo sócio por ela designada ou por qualquer 
representante seu. Em caso de ausência do sócio 
designado, o presidente da assembleia geral será 
nomeado ad-hoc , pelos sócios presentes.

Cinco) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente, uma vez em cada ano, para a 
apreciação do balanço e contas do exercício e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

ARTIGO NONO

Representação

Os sócios podem fazer-se representar 
na assembleia geral, por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama ou pelos seus 
legais representantes, quando nomeados de 
acordo com os estatutos, não podendo, contudo, 
nenhum sócio, por si ou como mandatários, 
votar em assuntos que lhe digam directamente 
respeito.

ARTIGO DÉCIMO

Votos

Um) A assembleia geral considera-
se regularmente constituída quando, em 
primeira convocação, estejam presentes ou 
devidamente representados cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes e independentemente do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria  de dois terços de 
votos presentes.

Três) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
capital respectivo.

Secção II

Da administração, gerência e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração, gerência e representação 

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um gerente, ainda que estranho 
à sociedade, que ficará dispensado de prestar 
caução, e será eleito pela assembleia geral.

Dois) A gerência da sociedade e a gestão 
corrente dos negócios sociais será exercida por 
uma direcção-geral constituída por direcções 
executivas, todos a serem nomeados pela 
assembleia geral.

Três) A assembleia geral, bem como os 
gerentes por esta nomeados, por ordem ou 
com autorização desta, podem constituir um 
ou mais procuradores, nos termos e para os 
efeitos da lei.

Quatro) Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto a assembleia geral como os 
gerentes poderão revogá-los a todo o tempo, 
estes últimos mesmo sem autorização prévia 
da assembleia geral, quando as circunstâncias 
ou a urgência o justifiquem.

Cinco) Compete gerente a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada mediante a 
assinatura do gerente,  ou mediante assinatura de 
procuradores especialmente constituídos e nos 
termos e limites do respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados pelos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 
autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia vinte e oito de Fevereiro 
do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por maioria de dois 
terços dos votos, mediante acordo prévio os 
sócios irão indicar uma comissão liquidatária 
neutra.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada ou qualquer 
forma apreendida judicial ou 
administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Resolução de litigios

Um) Surgindo litígios ou divergências 
entre a sociedade e um ou mais sócios, o 
assunto deverá ser submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Não havendo consenso, o litígio deverá 
ser submetido aos tribunais competentes.

Três) Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições transitórias

Os sócios ficam desde já autorizados a 
movimentarem o valor do capital social, para 
fazer face às despesas inerentes a instalação e 
funcionamento da sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela Lei 
de onze de Abril de mil novecentos e um e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezasseis  de Março de dois mil e 
doze. — A Ajudante, Ilegível.

Transportes Cumaio                           
e Filhos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e sete de Janeiro de  
dois mil e doze, exarada a folhas  quarenta e 
três  a quarenta e quatro do livro de notas para 
escrituras diversas número duzentos e oitenta e 
dois traço D do Segundo Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim, Pedro Amós Cambula, 
licenciado em Direito, técnico superior dos 
registos e notariado N1 e notário em exercício 
neste  cartório, foi constituída uma sociedade 
que regerá a seguinte redacção: 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
Transportes Cumaio e Filhos, Limitada, 
constitui-se sob forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e tem sede no 
distrito de Marracuene, Província do Maputo.

Dois) Sempre que o julgar conveniente 
a sociedade poderá criar delegações, filiais, 
sucursais ou qualquer outra forma de 
representação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o início da atividade a partir da data 
de presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objectivo:

a) Transporte nacional e internacional 
de carga, passageiros, turismo, 
comércio, serviço, importação e 
exportação;

b) A sociedade poderá exercer outras 
atividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do objectivo 
social principal e outras desde 
que devidamente autorizadas por 
entidade competente, conforme 
deliberado pelo conselho de 
gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e quotas)

Um) O capital social, integralmente em  
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas,  assim distribuídas:

a) Gil Cumaio, natural de Maputo, com 
cinquenta por cento do capital social, 
no valor de dez mil meticais;

b) Nelson Ernesto Cumaio, casado, 
natural de Maputo, com cinquenta 
por cento do capital social, no valor 
de dez mil de meticiais.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carece, 
mediante a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, aprovada por maioria de votos, 
respeitando-se contudo a atual proporção das 
quotas dos sócios.

Dois) Para o aumento do capital de que se 
refere o número anterior, poderão ser utilizados 
os lucros acumulados das quotas dos sócios, 
bem como do aumento da capacidade de 
rendimento do trabalho.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação do conselho de gerência, deter 
participações sociais em outras sociedades, 
independente do seu objecto social , participar 
em empresas, consórcios, agrupamentos ou 
associações de empresas.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas, dependem 
do consentimento da sociedade, e só produzirão 
efeitos a partir da data da respectiva escritura, 
sendo sem efeitos quaisquer actos de tal 
natureza que contrariem o disposto no presente 
número.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
algum dos sócios, competirá aos herdeiros 
habilitados do mesmo a designação do seu 
sucessor, desde que respeitem a presente lei dos 
estatutos da empresa.

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente, 
uma vez por ano, para aprovação do balanço e 
contas do exercício e deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre qual tal se mostre 
necessário.

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral será convocada pelo 
conselho de gerência com uma antecedência 
mínima de quinze dias, por carta registada, com 
aviso de recepção.

ARTIGO NONO

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelos dois sócios Gil Cumaio e 
Nelson Ernesto Cumaio bastando a assinatura 
de um deles.

Dois) Compete a gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 

passivamente, em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para prossecução dos 
fins da sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO

A socidade obriga-se pela assinatura de um 
dos dois sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios na proporção das respectivas quotas, 
depois de reduzida a percentagem  destinada 
ao fundo de reserva  geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos observar-se-ão as disposições legais 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e doze. — A Técnica, Ilegível.

Esheue -Marketing, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Janeiro de dois mil e 
doze, lavrada de folhas cento quarenta e quatro 
a folhas cento quarenta e cinco do livro de notas 
para escrituras diversas número treze traço E do 
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
Lucrécia Novidade de Sousa Bonfim, técnica 
superior dos registos e notariados N1 e notária 
em exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos termos constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Esheue — Marketing, Sociedade Unipessoal, 



Limitada, e é constituída sob a forma de 
sociedade unipessoal, limitada, e reger-se-á  
pelos presentes artigos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações

A sociedade tem a sua sede nesta cidade de 
Maputo, podendo, por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se para o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto social a 
prestação de serviço de consultoria em gestão 
de eventos, design, marketing e publicidade, 
comercialização de material publicitário, 
artigos para brindes e diversos materiais 
promocionais.

Dois) A sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividade distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, pertencente ao sócio único Ricardo 
Mata Campos.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
incorporação de reservas ou qualquer outra 
modalidade de aumento de capital ou forma 
legalmente permitida.

Três) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam do direito de preferência na 
proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, o qual deve ser exercido nos 
termos gerais de direito.

ARTIGO SEXTO

Prestação suplementares e suprimentos

Não serão exigidas quaisquer prestações 
suplementares ao sócio, podendo este, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que 
a sociedade necessite, nos termos e condições a 
serem deliberados em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Administração 

Um) A administração da sociedade é 
composta pelo único administrador, conforme 
o que for deliberado em assembleia geral.

Dois) Formas de obrigar a sociedade: 
A sociedade obriga-se pela assinatura do 
sócio único Ricardo Mata Campos, condição 
necessária e suficiente para a movimentação das 
contas bancárias, contratos de financiamento ou 
outros de carácter vinculativo.

ARTIGO OITAVO

Balanço e contas

Um) Os relatórios de gerências e das contas 
anuais incluindo balanço e resultados fechar-se-
ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidas a apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei e por deliberação dos sócios, em 
assembleia geral, convocada para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

Liquidação

Um) A liquidação será judicial  ou 
extrajudicial, conforme for deliberado pelos 
accionistas, em assembleia geral, convocada 
para o efeito.

Dois) A remuneração dos liquidatários será 
fixada por deliberação dos sócios em assembleia 
geral convocada para o efeito e constituirá 
encargo da liquidação.

Três) A assembleia geral pode deliberar 
que bens resultantes da liquidação sejam 
distribuídos em espécie pelos sócios, na 
proporção aproximada das quotas detidas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Em todos casos omissos regularão 
as disposições do Código Comercial, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezasseis  de Março de dois mil e 
doze. — A Ajudante, Ilegível.

Manga Doce – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Março de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100277115 uma 
sociedade denominada Manga Doce-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Outorgante único – Orlanda Elisa Niquice 
Cumbana, casada, em regime de comunhão 
de adquiridos, com domicílio na Rua Aquino          
de Bragança, número cinquenta e  sete B, rés-
-do-chão, esquerdo, de nacionalidade moçam 
bicana, portadora do Bilhete de Identidade         
n.º 110100098516B, emitido em Maputo, aos 
dois de Março de dois mil e dez.

Pelo presente acto constitutivo de sociedade, 
constitui-se, uma sociedade unipessoal por 
quotas, denominada Manga Doce – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, conforme certidão de 
reserva do nome que se anexa, com sede na 
cidade de Maputo, com o capital social de 
cinco mil Meticais, correspondente à uma quota 
única, pertencente à sócia Orlanda Elisa Niquice 
Cumbana.

A sociedade reger-se-á pelas disposições 
constantes nos artigos seguintes:

 ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

 Um) A sociedade adopta a denominação de 
Manga Doce – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Cidade de Maputo. 

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer outro local dentro do território 
nacional. 

Três) Por deliberação da administração, 
a sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de 
representação onde seja necessário.

 ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do contrato de sociedade 
com a assinatura reconhecida presencialmente 
perante o notário. 

 ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o comércio de vestuário e calçado feminino, 
masculino e infantil, bijuterias, carteiras e 
outros acessórios, brindes, produtos de beleza 
e cosméticos, com importação, bem como o 
exercício de outras actividades de natureza 
acessória ou complementar à sua actividade 
principal.
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Dois) A sociedade poderá, por decisão da 
Administração, exercer outras actividades 
comerciais dentro dos limites estabelecidos 
por lei, ou ainda associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades, desde 
que legalmente permitido pela legislação em 
vigor.

 ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinco mil meticais, 
e corresponde à uma quota única, pertencente a 
sócia Orlanda Elisa Niquice Cumbana.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante contribuição do sócio, em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 
efectuados pelo sócio ou por meio de 
incorporação de suprimentos, mediante decisão 
do sócio único.

 ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

 Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, porém, o sócio único poderá prestar 
a sociedade, os suprimentos de que a mesma 
carecer nos termos previstos por lei.

  ARTIGO SEXTO

 (Cessão de quotas)

 A cessão de quotas é livre, devendo o 
sócio único informar a sociedade, por meio 
de carta registada ou por protocolo, dirigido à 
administração, com um mínimo de sessenta dias 
de antecedência face a data a partir da qual se 
realizará a cessão, dando a conhecer, essa data, 
o preço e as condições de pagamento.

 ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

 Um) O sócio único exerce pessoalmente as 
competências das assembleias gerais podendo, 
designadamente:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar o 
balanço e contas do exercício;

b) Determinar o destino dos resultados 
apurados em cada exercício que 
puderem nos termos da lei ser 
disponibilizados;

c) Nomear o administrador e determinar 
a sua remuneração, bem como 
destituí-lo.

Dois) As deliberações do sócio de natureza 
igual ás deliberações da assembleia geral devem 
ser registadas em acta por ele assinada nos 
termos previstos por lei.

Três) É da exclusiva competência da 
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade. 

 ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada e 
representada pelo Senhor Monteiro Pedro Fate 
Cumbana e pela sócia Orlanda Elisa Niquice 
Cumbana.

Dois) Os administradores podem constituir 
mandatários, fixando os termos da respectiva 
delegação.

Três) A Administração será composta por 
dois administradores.

Quatro) Aos administradores compete 
exercer os mais amplos poderes de administração 
e representação da sociedade, sem reservas, em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, 
podendo praticar todos os actos atinentes à 
realização do objecto social, excepto aqueles 
que a lei e estes estatutos reservem a assembleia 
geral.

Cinco) A sociedade vincula-se:

a) Com a  assinatura de qualquer um dos 
administradores;

b) Pela assinatura dos mandatários 
eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos.

Seis) Ficam desde já nomeados como 
administradores, a sócia única Orlanda Elisa 
Niquice Cumbana e o Senhor Monteiro Pedro 
Fate Cumbana.

 ARTIGO NONO

 (Balanço e distribuição de resultados)

 Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral. 

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
amortizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
retirados os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos: 

a) Vinte por cento para a reserva legal, 
até vinte por cento  do valor do 
capital social, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo, e

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico e 
financeiro da sociedade.

Quatro) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada pela assembleia geral.

 ARTIGO DÉCIMO

 (Disposições finais)

 Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e a sua liquidação será efectuada 
pelo administrador que estiver em exercício à 
data da sua dissolução.

Dois) Os casos omissos serão regulados nos 
termos das disposições do Código Comercial em 
vigor e demais legislação aplicável.

 Maputo,vinte e três de Março de dois mil e 
doze. — O Técnico, Ilegível.

Qadri Trading, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dezassete de Março de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 1002778529 
uma  sociedade denominada Qadri Trading, 
Limitada, entre:

Rashid Rafiq, casado, natural de Dubai – 
Emirados Árabes Unidos, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100134725A, 
emitido em Maputo, na Direcção Nacional de 
Identificação Civil aos trinta e um de Março de 
dois mil e dez; 

Arsheela Rashid Mandhai, casada, natural 
de Karachi, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, titular do Passaporte n.° 
10AA18359, emitido em Maputo, em dois de 
Novembro de dois mil e dez, válido até dois  de 
Novembro de dois mil e quinze; e

Arif Ahmed Sanghar, solteiro, maior, natural 
de Rajkot, de nacionalidade indiana, residente 
em Maputo, titular do Dire de Residência 
Temporário n.° 03IN00015273B, emitido em 
Maputo, em vinte e três de Março de dois mil e 
onze,  válido até vinte e três  de Março de dois 
mil e doze.

É, nos termos do artigo um do Decreto-Lei 
número três barra dois mil e seis, de vinte e 
três de Agosto, constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas do presente contrato:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Qadri Trading Limitada,  e tem a sua sede na 
Cidade de Maputo, na Avenida Guerra Popular, 
no Bairro Central, Distrito Urbano Ka Phumu.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá criar sucursais, filiais ou 
outras formas de representação social em 
qualquer parte do território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o exercício, em 
comum, do comércio geral, compra e venda de 
viaturas, venda de material electrónicos e seus 
acessórios  bem como a sua reparação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, inteiramente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e 
corresponde à soma de três quotas, distribuídas 
da seguinte forma: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil meticais, pertencente ao 
sócio Rashid Rafiq, correspondente 
a trinta e cinco por cento do capital 
social;
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b) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil meticais, pertencente à 
sócia Arsheela Rashid Mandhai, 
correspondente a trinta e cinco por 
cento do capital social;

c) Uma quota com o valor nominal 
de seis mil meticais, pertencente 
ao sócio Arif Ahmed Sanghar, 
correspondente a trinta por cento 
do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não haverá prestações suplementares, mas 
mediante prévia autorização da assembleia 
geral, os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, com as condições de remuneração 
e reembolso a definir também em assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros, 
carece do consentimento da sociedade, à qual 
fica reservado o direito de preferência na 
sua aquisição. A sociedade decidirá sobre o 
consentimento e o exercício do seu direito de 
preferência por deliberação da assembleia geral. 
Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
aos sócios não cedentes e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas. 

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode proceder à amortização 
de quotas nos seguintes casos:

a) Arrolamento, arresto ou penhora da 
quota;

b) Falência ou insolvência do sócio titular 
da quota;

c) Venda, adjudicação ou oneração 
da quota a terceiros, judicial ou 
extrajudicialmente, quando realizada 
sem o prévio consentimento da 
sociedade ou com violação do 
direito de preferência desta ou dos 
demais sócios;

d) Morte, interdição ou inabilitação do 
sócio, ou posterior impossibilidade 
de prestação de serviços na área de 
actividade da sociedade.

Dois) A amortização da quota far-se-á 
pelo valor nominal da quota, ou no valor e 
modalidades que vierem a ser acordadas.

Três) A assembleia geral deliberam sobre 
a amortização e respectivas condições ou 
confirma o acordo negociado, por maioria 
absoluta dos votos dos sócios presentes ou 
representados.

ARTIGO SÉTIMO

(Aassembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
pela administração por meio de carta, fax ou 
outro meio escrito, dirigidas aos sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias, indicando 
a respectiva ordem de trabalhos, salvo os casos 
que a lei exigir outras formalidades.

Dois) A assembleia geral é constituída pelos 
sócios em pleno gozo dos seus direitos.

Três) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Quatro) Os sócios poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por outros 
sócios, mediante simples carta na qual sejam 
conferidos poderes para o efeito, não podendo 
existir representação do sócio por pessoa não 
sócia.

Cinco) As deliberações sobre as seguintes 
matérias carecem de voto unânime dos sócios:

a) Fusão, cisão ou transformação da 
sociedade;

b) Aumentos de capital;
c) Alteração da denominação;
d) Mudança de sede;
e) Mudança de objecto;
f) Aquisição ou aluguer de imóveis.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração, gestão e representação 
da sociedade compete a um administrador, 
dispensado de caução e remunerados ou não, 
conforme deliberação da assembleia geral.

Dois) O administrador são eleitos pela 
assembleia geral por um período de dois anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Cabe ao administrador representarem 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social.

Quatro) Ao administrador é vedado 
responsabilizar a sociedade em actos, 
documentos e obrigações estranhos ao objecto 
da mesma, designadamente em letras de favor, 
fianças, abonações e actos semelhantes, salvo se 
com o consentimento escrito dos sócios.

ARTIGO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) A assinatura de um administrador em 
actos que obriguem a sociedade em 
valor igual ou inferior a mil dólares 
dos Estados Unidos da América;

b) A assinatura conjunta de dois 
administradores em actos que 

obriguem a sociedade em valor 
superior a mil dólares dos Estados 
Unidos da América.

Dois) Em actos de mero expediente 
serão sempre suficiente a assinatura de um 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO

(Exercício social e afectação e distribuição 
dos resultados)

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil.

Dois) Anualmente serão elaborados e 
submetidos a votação dos sócios um inventário 
e um balanço, que deverão estar concluídos até 
ao terceiro mês do ano subsequente àquele a 
que disserem respeito.

Três) Apurados os resultados líquidos do 
exercício, a assembleia geral deliberará qual 
a parte destinada à constituição de reservas da 
sociedade e qual a parte que será distribuída 
aos sócios.

Quatro) Os resultados líquidos do exercício 
serão distribuídos pelos sócios na proporção das 
suas participações sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Regulamento interno)

A assembleia geral elaborará um regulamento 
interno definindo o exercício da actividade dos 
sócios e outros colaboradores e da relação destes 
com terceiros e clientes da sociedade, o qual 
vincula todos os sócios nos mesmos termos 
deste pacto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

Um) A sociedade apenas se dissolve nos 
casos previstos na lei ou por deliberação dos 
sócios.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução da sociedade determinará o prazo 
para liquidação e nomeará os liquidatários, 
estabelecendo a sua remuneração e os seus 
poderes.

Maputo, vinte e um de Março de dois mil e 
doze. — O Técnico, Ilegível.

PP-Propósito Puro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Março de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100278480 
uma sociedade denominada PP-Propósito Puro, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Luis Filipe Moreira Barata, moçambicano, 
solteiro, maior, natural de Bragança, residente 
no Bairro da Matola A, Avenida Rogério 
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Ndzawane, número quatrocentos e um, Cidade 
da Matola, portador do Bilhete de Identidade nº 
100101900874B, emitido aos vinte de Janeiro 
de dois mil doze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo;

Manuela Maria Mendes Moreira Barata, 
moçambicana, casada, com Eusébio José 
Barata, em regime de bens adquiridos, natural 
de Maputo, residente  na Avenida Rogério 
Ndzawane número quatrocentos e um, Bairro 
da Matola A, Cidade da Matola, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110101277298Q, 
emitido aos oito de Julho de dois mil e onze,  
pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Maputo; e

Tiago Chaúque, moçambicano, casado, 
com Namimate Issufo Ismael Aly Chaúque, 
em regime de comunhão de bens, natural de 
Maputo, residente no Bairro do Fomento Sial, 
Rua número treze mil duzentos oitenta e nove, 
casa número cinquenta e cinco, Cidade da 
Matola, portador do Bilhete de Identidade n.° 
100100654240J, emitido aos três de Junho de 
dois mil e onze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada PP-Propósito Puro, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Rogério Ndzawane, número quatrocentos e 
um, Bairro da Matola A, Cidade de Matola, 
Província do Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral poderá a sociedade, abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais, ou outras formas 
de representação comercial no país ou fora dele, 
bem como transferir a sede da sociedade para 
outra localidade no território nacional, obtida 
a autorização das autoridades competentes, se 
necessário.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada, mediante 
o contrato a entidades públicas ou privadas, 
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da socidade é por tempo 
indeterminado e o seu começo conta-se, para 
todos efeitos, a partir da data da escritura da 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício da actividade do comércio por grosso 
e a retalho com importação e exportação, 
industria, turismo e prestação de serviços.

Dois) A pressecução do objecto social é 
livre a aquisição, por simples deliberação da 
assembleia geral, da participação em sociedades 
já existentes ou a constituir e associar-se em 
outras entidades sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como a alienar das referidas 
participações. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O  capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens dinheiro, é de vinte mil 
meticais,  correspondente à soma de três quotas, 
distribuídas de seguinte forma:

Uma de seis mil e seiscentos meticais, 
correspondente a  trinta e três por cento do 
capital social, pertencente ao  sócio  Luis Filipe 
Moreira Barata;

Uma de seis mil e oitocentos meticais, 
correspondente a trinta e quatro por cento do 
capital social, pertencente a sócia Manuela 
Maria Mendes Moreira Barata;

Uma de seis mil e seiscentos meticais, 
correspondente a trinta e três  por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Tiago 
Chaúque.

  Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante a deliberacao de assembleia  geral 
alterando-se, o pacto social, para o que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei 
das sociedades por quotas.

ARTIGO SEXTO

Participações sócias

É permitido a sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, participar no capital social de 
outras sociedades, bem como associar-se a estas 
nos termos da legislação em vigor, desde que 
se mostrem legais e convenientes aos interesses 
sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade que goza direito de preferência na 
aquisição de quotas a ceder, direito esse que, 
se não for ele exercido, pertencerá aos sócios 
individualmente.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias gerais serão covocadas pelos 
sócios gerentes por meio da carta registada com 
aviso de recepção, telegrama, telefax, dirigida 

aos sócios com antecedência minima de quinze 
dias, salvo os casos em que a lei perscreva 
formalidades de convocação.  

ARTIGO NONO

Administração, gerência e representação

Conselho de gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
é conferida aos sócios Luís Filipe Moreira 
Barata e Tiago Chauque.

Dois) O conselho de gerência é composto 
por dois gerentes. 

Três) Compete aos gerentes exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social que, por lei ou pelos presentes 
estatutos, não estejam reservados a assembleia 
geral.

Quatro) Os gerentes poderão constituir 
mandatários e neles delegar a totalidade ou 
parte dos seus poderes, com prévia autorização 
dos sócios.

Cinco) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um gerente ou pela assinatura 
de mandatários mais assinatura de um sócio 
nos termos que forem definidos em assembleia 
geral. 

Seis) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos ou documentos que digam 
respeito as operações sociais, designadamente: 
em letras de favor, fianças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição

Por interdição ou morte de qualquer sócio a 
sociedade continuará com os capazes sobrevivos 
e representantes do interdito ou herdeiros do 
falecido,devendo estes nomear um de entre si 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço de contas de resultados, 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
aprovação da assembleia geral. 

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á percentagem requerida para a 
constituição da reserva legal enquanto estiver 
legalizada, ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Três) A parte restante de lucros será conforme  
deliberação social, repartida entre os sócios na 
proporção das quotas a titulo dividendos, ou 
afectos a quaisquer reservas especiais criadas 
por decisão da assembleia geral.



296 — (14)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 13

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDRO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, mediante previa 
deliberação da assembleia geral, poderá 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos: 

a) Se qualquer quota ou parte for 
arrestada, arrolada, aprieendido, 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiro 
ou, ainda se for  dada garantia 
de obrigações que seu titular 
assume sem prévia autorização da 
sociedade. 

b) Se qualquer quota for cedida a terceiro 
sem ter comprido disposições do 
artigo sétimo. 

Dois) O preço da amortização está pago em 
representações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de três meses sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros a taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

No caso da dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários os sócios que 
votarem a dissolução. 

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos,  serão regulados 
pela legislação  aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,vinte e um  de Março de dois mil e 
doze. — O Técnico, Ilegível.

Kayana’s, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove de Março de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100279320 uma 
sociedade denominada Kayana’s, Limitada, 
entre:

Amélia Mónica M. dos Santos Sitoi, maior, 
solteira, natural de Nampula e residente na 
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 110100239838F, emitido aos 
quatro de Junho de dois mil e dez.

Lisa Leonilde M. dos Santos Sitoi, maior, 
natural de Nampula e residente na cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade n.° 
110100804251N, emitido aos vinte e quatro de 
Janeiro de dois mil e onze. 

Deizi Cristina M. dos Santos Sitoi, maior, 
solteira, natural de Nampula e residente na 
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 110101154118S, emitido aos 
vinte e sete de Maio de dois mil e onze.  

Que pelo presente contrato constituiem, 
entre si, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposicões abaixo: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Kayana’s, 
Limitada, por quotas de responsabilidade 
limitada e a duração da sociedade é por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a  partir 
da data da celebração da escritura pública da 
sua constituição.

 ARTIGO SEGUNDO

(Sede e objecto)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Viana Mota, número noventa e dois, résdo
chão.      

Dois)  A sociedade tem por objecto:
Três) Cabelereiro:

a) Corte;
b) Extensões;
c) Tranças; 
d) Desfrizagem;
e) Permanente.

Dois) Boutique:
a) Tratamentos de rosto;
b) Depilação;
c) Manicure; 
d) Pedicure; 
e) Sauna; 
f) Massagens.

ARTIGO TERCEIRO

  Quatro) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementatares às 
acimas referidas ou em qualquer outro ramo de 
negócio em que os sócios resolvam explorar e 
desde que para as quais obtenham as necessárias 
autorizações.

Cinco) Para o exercício do seu objecto social 
a sociedade poderá associar-se a terceiros, 
adquirir quotas, acções ou participações sociais 
bem como associar-se a outras sociedades  de 
conformidade com a deliberação da assembleia 
geral e mediante as autorizações exigidas por 
lei.

CAPÍTULO  II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um)  O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens, é de cento e vinte mil 
meticais, distribuído da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de sessenta 
mil meticais, pertencente à sócia 
Amèlia Mónica M. dos Santos 
Sitoi, correspondente a cinquenta 
por cento do capital social; 

b) Uma quota no valor de trinta mil 
meticais, pertencente à sócia Elisa 
Leonilde M. dos Santos Sitoi, 
correspondente  a vinte e cinco por 
cento do capital social;  

c) Uma quota no valor de trinta mil 
meticais, pertencente Deizi Cristina 
M. dos Santos Sitoi, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social.

Dois) O capital  social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, com  ou sem entrada 
de novos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital mas qualquer dos sócios poderá 
fazer os suprimentos à caixa de que esta vir a 
necessitar, nos montantes e condições que forem 
acordados em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um)  A cessão e a divisão total ou parcial de 
quotas entre os sócios é  livre, dependendo da 
prévia e expressa autorização da assembleia geral 
a cedência de quotas a favor de estranhos.

Dois)  Competirá à sociedade em primeiro 
lugar, depois a cada um dos sócios exercer o 
direito de preferência na cessão e divisão de 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A  amortização de quotas  só poderá 
ter lugar nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio.

Dois) Caso a sociedade tenha o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquirí-
la ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro, 
ficando no primeiro caso supensos todos os 
direitos e deveres inerentes à quota, enquanto 
ela permanecer na titularidade da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação dos sócios.

Dois) Dissolvida a sociedade, proceder-se-á  
à liquidação e partilha como se deliberou na 
assembleia geral para esse fim convocada, e 
nos termos legais.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um)  A administração e gerência  da 
sociedade será exercida por ambos os sócios que 
desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa 
de caução, com ou sem  remuneração, conforme 
vier a ser estabelecido pela assembleia geral.
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Dois)  Compete aos  gerentes  exercer os 
mais amplos poderes de gerência, representar a 
sociedade em juizo e fora dele, tanto na ordem 
jurídica interna como internacional, activa e 
passivamente, podendo praticar todos os actos 
de gestão corrente relativos à prossecução do 
seu objecto social, desde que a lei e os presentes 
estatutos não reservem para a assembleia 
geral.

Três) Os gerentes  ou seus mandatários não 
poderão obrigar a sociedade 	 em quaisquer 
operações alheias ao seu objecto social nem 
conferir a favor de terceiros quaisquer garantias, 
fianças ou abonações.

Quatro) Nos actos de gestão normal 
ou corrente, a sociedade obriga-se    pelas 
assinaturas de qualquer um dos sócios.

CAPÍTULO  III

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente no primeiro trimestre de cada 
ano, a fim de apreciar e votar o relatório  de 
gestão, o balanço e as contas de cada exercício 
económico, deliberar sobre a aplicação a dar-se 
aos resultados apurados bem assim, como tratar 
de qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada.

Dois)  A assembleia geral reúne-se 
extraordinariamente sempre que necessário, 
por iniciativa de qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocatória)

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de carta registada ou   por fax dirigido 
a cada  sócio, com antecedência minima de 
quinze dias.

Dois)  A convocatória deverá indicar  a 
agenda dos trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Salvo acordo unânime dos sócios, as 
deliberações da assembleia geral serão tomadas 
por maioria simples dos  votos em assembleia 
geral, excepto nos casos de aumento de capital, 
alteração dos estatutos, fusão e dissolução em 
que é necessária a maioria de dois terços ou 
noutros casos  expressamente previstos na  lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço, contas e distribuição de lucros)

Um)  O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois)  Anualmente será encerrado um 
balanço e contas da sociedade  com a data de 
trinta e um de Dezembro.

Três)  Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício depois de deduzidos, pelo  menos, 
cinco por cento para o fundo de reserva legal 
e feitas quaisquer outras deduções em que a 
sociedade acorde, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Normas subsidiárias)

As dúvidas resultantes da aplicação e 
interpretação dos presentes estatutos serão 
resolvidos por recurso à lei das sociedades por 
quotas e demais legislação vigente e aplicável 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Março de dois mil e 
doze. — Ilegível.

Mr. Joias, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove de Março de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100278561 uma 
sociedade denominada Mr. Joias, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Domingos José dos Santos Paiva, 
casado em regime de separação de bens, com 
Maria Rosa de Oliveira Marques Ferreira, 
natural de Gondomar, residente em Maputo, 
Bairro da Malhagalene, Cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º J300548, emitido no 
dia  vinte e quatro de Julho de dois mil e sete 
em G. Civil do Porto;

Segundo: Maria Rosa de Oliveira Marques 
Ferreira, casada em regime de separação de 
bens, com Domingos José dos Santos Paiva, 
natural de Benavente, Portugal, residente em 
Maputo, Bairro da Malhagalene, Cidade de 
Maputo, portador do DIRE n.º 11PT00021972, 
emitido no dia vinte e sete de Junho de dois mil 
e onze, em Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                       
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
de MR. Joias, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, tem a sua 
sede na Avenida vinte e quatro de Julho, número 
onze, Polana Shopping Center, Maputo.

Um ponto dois ponto)  Por deliberação da 
assembleia a sede poderá ser transferida para 
outro local.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social na Cidade 
de Maputo, podendo abrir ou fechar delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que a assembleia geral assim 
o delibere.

ARTIGO TERCEIRO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da celebração 
da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem como objecto social 
a comercialização, importação e exportação de 
materiais escolares e de escritorios.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades comerciais, industriais, 
diferentes, conexas ou subsidiárias da actividade 
principal, importação e exportação, conforme 
vier a ser deliberado pela assembleia  geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
correspondente à soma das duas quotas:

a) Uma quota de catorze mil meticais, 
correspondente a setenta por cento, 
subscrita pelo sócio Maria Rosa de 
Oliveira Marques Ferreira;

b) Uma quota de seis mil meticais, 
correspondente a trinta por cento 
subscrita pela sócia Domingos José 
dos Santos Paiva.

ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser aumentado tantas 
vezes quanto possível, com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital social, mas os sócios poderão fazer 
o suprimento de que a sociedade carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer pela 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Um) A cessão ou divisão de quotas ou parte 
dela é livre entre os sócios.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou 
parte delas a estranhos dependem do prévio 
consentimento da assembleia geral e só 
produzirá efeitos a partir da data da respectiva 
escritura, ainda assim, a sociedade e os 

sócios respectivamente, gozam do direito de 

preferência.
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Três) O consentimento da sociedade é pedido 
por escrito, com a indicação do cessionário e de 
todas as condições de cessão ou divisão.

Quatro) Se a sociedade não deliberar sobre 
o pedido de consentimento no prazo de dez 
dias, contados a partir da data da recepção do 
pedido, a cessão ou divisão deixa de depender 
do consentimento.

ARTIGO NONO

À sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica reservado o direito 
de amortizar as quotas dos sócios no prazo 
de sessenta dias a partir da verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
penhorada ou sujeita a qualquer 
acto administrativo que possa 
obrigar a sua transferência para 
terceiros ou ainda se for dada em 
caução de obrigação que o titular 
assuma sem a prévia autorização 
da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela for 
cedida a terceiros sem previamente 
ser dado consentimento nos termos 
do disposto no artigo oitavo destes 
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Um)  Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios a sociedade continuará com os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo nomear 
dentre eles um que a todos represente.

Dois)  Reserva-se aos sócios ou a assembleia 
geral o direito de aceitar ou rejeitar a pessoa 
designada desde que ache o seu comportamento 
incompatível para os fins da sociedade.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência, a administração da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
um gerente, podendo este ser sócio ou não 
mediante a deliberação da assembleia geral.

Dois) Não sendo sócio o gerente, compete 
a assembleia geral nomeá-lo, podendo delegar 
nele todo ou em parte, os seus poderes conferidos 
no número anterior deste artigo.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e contratos que não digam 
respeito às operações sociais, designadamente, 
em letras de favor, fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A assembleia geral dos sócios reúne-
se, em sessão ordinária, uma vez por ano, para 
apresentação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas de exercício anterior, deliberar 

sobre qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar pela assembleia geral, dirigida a cada 
sócio, com antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) Serão, contudo, válidas as deliberações 
que constem de documentos assinados por 
todos os sócios ou representantes seus, 
independentemente da sua convocação.

Quatro) Os sócios far-se-ão representar em 
caso de impedimento, nas sessões da assembleia 
geral por quem legalmente os representem ou 
pelas pessoas para o efeito designadas por 
simples carta para esse efeito à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão votos de maioria absoluta.

Três) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultado 
fechar-se-á em referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetida à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-á em primeiro lugar a percentagem fixada para 
constituir o fundo de reserva legal, enquanto este 
não estiver integralmente realizado ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, parte restante constituirá dividendos 
aos sócios na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

A sociedade só se dissolve por deliberação 
da assembleia geral ou nos casos previstos 
pela lei.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em caso de dissolução da sociedade, todos os 
sócios serão liquidatários, podendo a partilha e 
divisão dos sócios ser de acordo com o que for 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em todo omisso, esta sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na República 
de Moçambique, dos regulamentos internos que 
a  assembleia geral vier a aprovar.

Maputo, vinte e um de Março de dois mil e 
doze. — O Técnico, Ilegível.

TGA – Moçambique, 
Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de treze de Março de dois mil 
e doze, lavrada de folhas  setenta e sete  a folhas 
oitenta e duas do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e trinta, traço A, do 
Cartório Notarial de Maputo, perante Carla 
Roda de Benjamim Guilaze, licenciada em 
Direito técnica superior dos registos e notariado 
N1 e notária em exercício no referido cartório, 
constituída entre Nuno Pedro de Nascencio 
Chitsonzo e Vania João Passe Chitsonzo, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, TGA – Moçambique, 
Limitada, com  sede em na cidade de Maputo, 
na Avenida Patrice Lumumba número mil 
cento e setenta e sete, rés-do-chão/C D, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
TGA – Moçambique, Limitada, e constitui-se 
como sociedade por quotas, tendo a sua sede 
na cidade de Maputo, na Avenida Patrice 
Lumumba número mil cento e setenta e sete,  
Rés-do-Chão.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, criar ou extinguir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país e no estrangeiro, sempre que se 
justifique a sua existência, bem como transferir 
a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se a partir da data de 
outorga da respectiva escritura notarial e a sua 
duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria e prestação de serviços nas 
áreas de contabilidade, auditoria, 
limpeza, venda de material de 
escritório, transporte de bens e 
servicos;
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b) A realização de actividades conexas 
ou subsidiárias das actividades 
principais, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Participações sociais)

A sociedade poderá deter participações 
sociais em outras sociedades independentemente 
do seu objecto social, participar em consórcios, 
agrupamentos de empresas ou em outras formas 
de associações empresariais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de doze mil 
meticais, pertencente ao sócio, 
Nuno Pedro de Nascencio Chitsonzo 
correspondente a sessenta por cento 
do capital;

b) Uma quota no valor de oito mil meticais, 
pertencente a sócia, Vania João 
Passe Chitsonzo correspondente a 
quarenta  por cento do capital; 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em uma ou mais vezes por deliberação da 
assembleia geral que definirá as formas e 
condições do aumento.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, ao juro e condições a definir em 
reunião dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão total ou parcial de 
quotas é livre entre sócios.

Dois) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a terceiros, assim com a sua oneração 
em garantia de quaisquer obrigações de sócio, 
dependem da autorização prévia da sociedade 
dada por deliberação da assembleia geral.

Três) A divisão, cessão, arresto, oneração 
ou alienação de quota feita sem a observância 
do disposto nos presentes estatutos fica 
amortizada.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
a pedido de um ou mais sócios.

 Dois) A assembleia geral reunir-se-á na 
sede da sociedade, podendo realizar-se noutro 
lugar quando as circunstâncias o aconselhem, 
desde que tal facto não prejudique os direitos e 
interesses legítimos dos sócios.

Três) O sócio, pessoa colectiva far-se-á 
representar na assembleia geral pelo mandatário 
ou mandatários, mediante carta para esse fim 
dirigida à sociedade.

Quatro) O sócio singular poder-se-á fazer 
representar por outro sócio, mediante carta para 
esse fim dirigida à sociedade.

ARTIGO NONO

(Deliberações da assembleia geral)

As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples de votos, excepto 
aquelas para as quais a lei obriga uma maioria 
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO 

(Gerência)

Um) A gerência e representação da sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbem ao sócio Nuno Pedro de Nascencio 
Chitsonzo, que desde já fica nomeado sócio 
gerente.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio gerente.

Três) Por decisão unânime dos gerentes estes 
podem delegar, total ou parcialmente os poderes 
de gerência a terceiros, bem como constituir 
mandatários.

Quatro) Os gerentes estão dispensados de 
prestação da caução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros e perdas)

Um) Os lucros ou perdas são divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem indicada para 
o fundo da reserva legal enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo e, seguidamente, a 
percentagem de quaisquer outras reservas que 
tenham ou venham a ser criadas por deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e contas)

O ano social coincide com o ano civil e o 
balanço e contas fechar-se-ão com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por decisão em reunião de 

todos os sócios nos termos do artigo décimo 
destes estatutos, procedendo-se à partilha e 
divisão dos seus bens aos sócios de acordo com 
o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposição final)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Fevereiro  dois mil                         
e doze. —  O Ajudante, Ilegível.

Vertical Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Março de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100278456 um 
sociedade denominada Vertical Construções, 
Limitada.

António Fernando Machado, solteiro, 
maior,  natural de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana, residente na Matola, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100253380M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos onze de Junho de dois mil e dez; 

Denise Alexandra Mahomed, solteira, 
maior,  natural de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana, residente na Matola, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100231716N, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, em um de Junho de dois mil e dez.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
o qual se rege pelos termos e condicões 
constantes das cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Vertical Construções, Limitada, com sede na 
Matola, na Rua do Bagamoyo, número cento 
cinquenta e nove, Rés-do-Chão, podendo abrir 
as delegações em qualquer ponto do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Gestão e administração de sociedades 
e patrimónios pessoais;

b) Prestação de serviços na área de gestão 
e projectos;
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c) Administração, gestão e participação 
no capital de outras sociedades;

d) Gestão de recursos financeiros;
e) Participação no capital de outras 

sociedades;
f) Gestão e administração de patrimónios 

públicos e privados;
g) Arrendamento e aluguer de bens 

móveis e imóveis;
h) Reparação e apetrechamento de 

imóveis próprios e de terceiros;
i) Importação de bens e equipamentos para 

patrimónios pessoais e terceiros;
j) Construção, promoção e venda de 

imóveis;
k) Compra, venda, cedência e permuta de 

imóveis próprios e terceiros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas à 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas; para realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades; 
pode ainda participar no capital de outras 
sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte e cinco mil 
meticais, dividido em duas quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) António Fernando Machado, com 
vinte e três mil setecentos cinquenta 
meticais a que corresponde a uma 
quota de noventa e cinco por cento 
do capital social;

b) Denise Alexandra Mahomed, com mil 
duzentos e cinquenta meticais a que 
corresponde a uma quota de cinco 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Administracão

Um) Que a gestão dos negócios da sociedade 
e a sua representação activa ou passiva, em 
juízo ou fora dele, compete ao sócio António 
Fernando Machado que é desde já nomeado 
administrador. 

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de representação da 
sociedade e praticar todos os demais actos 
necessários à realização do seu objecto social.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente a 
assinatura do administrador que poderá designar 
um ou mais mandatários estranhos à sociedade, 
desde que autorizado pela assembleia geral dos 
sócios e nestes delegar, total ou parcialmente, 
os seus poderes.

Quatro) O administrador ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil                         
e criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão, parcial ou total, de quotas 
a estranhos à sociedade bem como a sua 
divisão, depende do prévio consentimento da 
sociedade.

Dois)  Os sócios ficam obrigados a ceder a 
outros sócios e/ou a sociedade as suas quotas 
pelo valor nominal quando se verificar que 
o sócio ou sócios têm interesses directos 
ou indirectos nas sociedades similares ou 
desempenhem funções sociais que possam 
promover conflitos de interesse ou concorrência. 
Nestes casos os sócios ou a sociedade poderão 
recorrer a instâncias legais competentes para se 
fazerem ressarcir dos prejuízos que lhes tenham 
sido causados.

Três) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Quatro)  Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Quando da morte de qualquer um dos 
sócios;

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
da actividade;

c) Nomear e exonerar os administradores, 
directores de área e ou mandatários 
da sociedade;

d )  F ixa r  r emune ração  pa ra  o s 
administradores, directores e ou 
mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão uma vez por ano e as extraordinárias 
sempre que forem convocadas por qualquer 
um dos sócios, ou pelos administradores da 
sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada 
ano e deliberarão sobre os assuntos mencionados 
no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal;

b) A criação de outras reservas que 
a assembleia geral entender 
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 

Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais, estes serão em conformidade 
com o que tiver sido deliberado em assembleia 
geral.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Único. Em todos os casos omissos regularão 
as disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e seis  de Março de dois mil 
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Casa N.M. Comercial,  
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de doze de Outubro     de  
dois mil e sete, lavrada de  folhas cento e dez  a 
cento e treze, do livro de notas para escrituras 
diversas número duzentos  e treze, traço A do 
Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante, 
Miguel Francisco Manhique, ajudante D 
principal e substituto do notário do  referido 
cartório, procedeu se na sociedade em epígrafe, 
cessão de quotas,  entrada de novos sócios e 
alteração parcial do pacto social, em que  o 
sócio Mohammed Saleem, cede a totalidade 
da sua quota com o valor nominal de dez mil 
meticais correspondente a cinquenta por cento 
do capital social a favor do  sócio Muhammad 
Imran Baig, que entra para a sociedade como 
novo sócio.

Que o sócio Mahammed Saleem, aparta-se 
da sociedade e nada tem a haver dela.  

Que em consequência da cessão de quotas e 
entrada de novo sócio é alterado o artigo quinto  
dos estatutos, que passa  a  ter a seguinte nova 
redacção:

       ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em. bens, é de vinte  
mil meticais, correspondente a  soma de 
duas  quota assim distribuidas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento  por cento do 
capital social pertencente  ao sócio 
Muhammed Sobil Muhammed; 

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil   meticais correspondente a 
cinquenta por cento do capital social 
pertecente  ao sócio Muhammad 
Imran Baig.

Que em tudo o mais não alterado pela 
presente acta continuam em vigor as disposições 
do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Setembro de dois 
mil e onze. —  A Ajudante, Ilegível.

Cleaning Specialisting, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e Janeiro de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100273489 uma 
sociedade denominada Cleaning Specialisting 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre : 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Anicha Zubeida Abdul, solteira, 
natural da Beira-Sofala, residente em 
Moçambique, Bairro da Malanga, Avenida 
da OUA número dois mil e vinte e oito, casa 
número três, portadora do Passaporte n.º 
AB091987, emitido no dia vinte e seis de 
Setembro de dois mil e oito em Maputo;

Segundo. Nolleen Massuco, solteira, natural 
de Manica, residente em Moçambique, Bairro 
da Malanga, Avenida da OUA número dois mil 
e vinte e oito, casa número quatro, portadora 
do Passaporte n.º 10AA391390, emitido no 
dia vinte e três de Abril de dois mil e onze em 
Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Cleaning Specialisting, Limitada e tem a sua 
sede em Maputo na Avenida Patrice Lumumba 
número quatrocentos e vinte e quatro, porta 
seis. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de limpeza de residências, escritórios 
e todas áreas internas e externas de edifícios 
onde se exercem actividades comercial, não 
comercial e industrial a nível nacional e 
internacional.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido pelos dois sócios Anicha Abdul, com 
o valor de dez mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social e Noleen 
Massuco, com o valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
devera ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios Anicha Zubeida Abdul e Noleen Massuco 
como sócios gerente com o valor de dez mil 
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
do capital social com plenos poderes.

Dois) Os administradores tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um o gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.
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ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se a sociedade acordar, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil            
e doze. — O Técnico, Ilegível.

MKGB Contabilidade                      
e Consultoria – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, pare efeitos de publicação, que 

no dia vinte e um de Março de dois mil e doze, 

foi matriculada na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100279525 uma 

sociedade denominada MKGB Contabilidade e 

Consultoria – Sociedade Unipessoal, Limitada 

Nos termos do artigo noventa do Código 

Comercial:

Sabir Ismael Rugunate, solteiro, natural 

de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 

residente na Matola, Avenida Joaquim Chissano, 
casa número setenta, cidade da Matola, 
Fomento, portador do Bilhete de Identidade n.º  
100100086407 J emitido aos vinte e dois de 
Fevereiro de dois mil e doze.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos a 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Sabir Ismael Rugunate;

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar- se- ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros em cada exercício deduzir- se- ão 
em primeiro lugar a percentagem legalmente 
indicada para constituir a reserva legal, 
enquanto estiver realizada nos termos da lei ou 
sempre que seja necessária reintegra- lá.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve- se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio a sociedade continuara com os 
herdeiros ou representante do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se – ão as disposições 
do código comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Março de dois mil              
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Pelo presente escrito particular, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal limitada, 
que se regera pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
MKGB Contabilidade e Consultoria — 
Sociedade Unipessoal, Limitada, criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, cita na Rua da Mesquita, número vinte 
e três, primeiro andar, Bairro Central.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de:

a) Consultoria legal e acessória fiscal;
b) Assistência contabilística a empresas 

e outras entidades;
c) Comercialização a grosso e a retalho de 

software e hardware informático;
d) Comercialização a grosso e a retalho de 

consumíveis de escritório e demais 
objectos permitidos por lei.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que um objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar- 
se com outras sociedades para a prossecução 
de objectos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondentes a uma quota do único sócio 
Sabir Ismael Rugunate e equivalente a cem por 
cento do capital social.
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Two Triends, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta de vinte e cinco de Janeiro de dois mil 
e doze, da sociedade Two Friends, Limitada, 
matriculada na Conservatória de Registos de 
Entidades Legais sob NUEL 10058021 os 
sócios Bernabé Natália Zandamela com dez 
mil meticais, equivalente a cinquenta por cento 
e Narciso Justino Chaincomo com dez mil 
meticais, equivalente a cinquenta por cento, 
deliberaram o seguinte:

O aumento do objecto social e, em conse-
guência, fica alterada a redacção do artigo 
segundo dos estatutos, que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem como objecto:

Transportes marítimos comerciais.

Maputo, vinte e sete de Março de dois mil e 
doze. — O Técnico, Ilegível.

Globe Papper, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Março de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100278553 uma 
sociedade denominada ,Globe Papper, Limitada 
que irá reger-se pelo contrato em anexo:

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo  noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Domingos José dos Santos Paiva, 
casado em regime de separação de bens, com 
Maria Rosa de Oliveira Marques Ferreira, 
natural de Gondomar, residente em Maputo, 
Bairro da Malhagalene, cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º J300548, emitido no 
dia vinte e quatro de Julho de dois mil e sete em 
G. Civil do Porto.

Segundo:  José Henriques Marques dos 
Santos, casado em regime de comunhão geral 
de bens, com Ilda Maria Gonçalves Marques 
Vicente, natural de Aguda, residente em 
Maputo, portador do Passaporte n.º G693238, 
emitido no dia dezoito de Setembro de dois mil 
e três em G. Civil de Aveiro.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                        
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Globe  Papper, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, tem a sua 
sede na Avenida vinte e quatro de Julho, número 
onze, Polana Shopping Center, Loja número 
quatro, Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia a sede 
poderá ser transferida para outro local.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Maputo, podendo abrir ou fechar delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que a assembleia geral assim 
o delibere.

ARTIGO TERCEIRO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da celebração 
da presente escritura.

 ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem como objecto social 
a comercialização, importação e exportação de 
Materias escolares e de Escritórios.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades comerciais, industriais, 
diferentes, conexas ou subsidiárias da actividade 
principal, importação e exportação, conforme 
vier a ser deliberado pela assembleia geral.

 CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
correspondente à soma das duas quotas:

a) Uma quota de catorze mil meticais 
correspondente a setenta por cento, 
subscrita pelo sócio  Domingos José 
dos Santos Paiva;

b) Uma quota de seis mil meticais 
correspondente a trinta por cento 
subscrita pelo sócio José Henriques 
Marques dos Santos.

 ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser aumentado tantas 
vezes quanto possível, com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital social, mas os sócios poderão fazer 
o suprimento de que a sociedade carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer pela 
assembleia geral.

 ARTIGO OITAVO

Um) A cessão ou divisão de quotas ou parte 
dela é livre entre os sócios.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou 
parte delas a estranhos dependem do prévio 
consentimento da assembleia geral e só 
produzirá efeitos a partir da data da respectiva 
escritura, ainda assim, a sociedade e os 
sócios respectivamente, gozam do direito de 
preferência.

Dois) O consentimento da sociedade é pedido 
por escrito, com a indicação do cessionário e de 
todas as condições de cessão ou divisão.

Três) Se a sociedade não deliberar sobre 
o pedido de consentimento no prazo de dez 
dias, contados a partir da data da recepção do 
pedido, a cessão ou divisão deixa de depender 
do consentimento.

ARTIGO NONO

À sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica reservado o direito 
de amortizar as quotas dos sócios no prazo 
de sessenta dias a partir da verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
penhorada ou sujeita a qualquer 
acto administrativo que possa 
obrigar a sua transferência para 
terceiros ou ainda se for dada em 
caução de obrigação que o titular 
assuma sem a prévia autorização 
da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela for 
cedida a terceiros sem previamente 
ser dado consentimento nos termos 
do disposto no artigo oitavo destes 
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios a sociedade continuará com os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo nomear 
dentre eles um que a todos represente.

Dois)  Reserva-se aos sócios ou a assembleia 
geral o direito de aceitar ou rejeitar a pessoa 
designada desde que ache o seu comportamento 
incompatível para os fins da sociedade.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência, a administração da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
um gerente, podendo este ser sócio ou não 
mediante a deliberação da assembleia geral.

Dois) Não sendo sócio o gerente, compete 
a assembleia geral nomeá-lo, podendo delegar 
nele todo ou em parte, os seus poderes conferidos 
no número anterior deste artigo.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e contratos que não digam 
respeito às operações sociais, designadamente, 
em letras de favor, fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A assembleia geral dos sócios reúne-
se, em sessão ordinária, uma vez por ano, para 
apresentação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas de exercício anterior, deliberar 
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sobre qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar pela assembleia geral, dirigida a cada 
sócio, com antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) Serão, contudo, válidas as deliberações 
que constem de documentos assinados por 
todos os sócios ou representantes seus, 
independentemente da sua convocação.

Quatro) Os sócios far-se-ão representar em 
caso de impedimento, nas sessões da assembleia 
geral por quem legalmente os representem ou 
pelas pessoas para o efeito designadas por 
simples carta para esse efeito à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão votos de maioria absoluta.

Três)A assembleia geral poderá anular 

por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultado 
fechar-se-á em referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetida à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-á em primeiro lugar a percentagem legalmente 
fixada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto este não estiver integralmente 

realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, parte restante constituirá dividendos 
aos sócios na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

A sociedade só se dissolve por deliberação 
da Assembleia geral ou nos casos previstos 
pela lei.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em caso de dissolução da sociedade, todos os 
sócios serão liquidatários, podendo a partilha e 
divisão dos sócios ser de acordo com o que for 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em todo omisso, esta sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na República 
de Moçambique, dos regulamentos internos que 
a assembleia geral vier a aprovar.

Maputo, vinte e seis de Março de dois mil            
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Preço — 25,85 MT

Imprensa nacional de moçambique, e.P.      
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